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PAF - ECF Laudo Nº. FAE0082009 - Seek
Informática Ltda.

Nº 313 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, em conformidade com o disposto na cláusula
décima do Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008, comunica
que a empresa desenvolvedora de Programa Aplicativo Fiscal (PAF-
ECF), Seek Informática Ltda, CNPJ: 00.504.321/0001-23, registrou
nesta Secretaria Executiva o Laudo de Análise Funcional de PAF-
ECF número FAE0082009, relativo ao PAF-ECF nome: SIG Atual,
versão: 1.00.056, código MD-5: ddeccf6512a6b70c5faf29affa3da5e2,
emitido pelo órgão técnico credenciado: Faculdades Integradas Es-
pírito-Santenses - FAESA, no qual não consta não conformidade.

PAF - ECF Laudo Nº TEC0202009 Tec-
nologia da Informação Ltda.

Nº 314 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, em conformidade com o disposto na cláusula
décima do Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008, comunica que
a empresa desenvolvedora de Programa Aplicativo Fiscal (PAF-ECF),
Tecnologia da Informação Ltda, CNPJ: 81.442.378/0001-47, registrou
nesta Secretaria Executiva o Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF
número TEC0202009, relativo ao PAF-ECF nome: Waynesys TI, ver-
são: 1.2, código MD-5: 54282F746AEAE2E741CAC219FA3A0E7C,
emitido pelo órgão técnico credenciado: Instituto de Tecnologia do
Paraná - TECPAR, no qual não consta não conformidade.

Nº 315 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, e em cum-
primento ao disposto no artigo 40 desse mesmo diploma, faz publicar
os seguintes Protocolos ICMS, celebrados entre as respectivas uni-
dades federadas:

PROTOCOLO ICMS 112, DE 10 DE SETEMBRO DE 2009

Altera o Protocolo ICMS 10/07, que estabelece a obriga-
toriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) para os
setores que especifica.

Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia,
Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso
do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio
de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia,
Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins e o Distrito
Federal, neste ato representado pelos respectivos Secretários de Fa-
zenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos artigos
102 e 199 do Código Tributário Nacional - Lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966, e no § 2º da cláusula primeira do Ajuste SINIEF
07/05, de 30 de setembro de 2005, resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira Fica acrescido o §2º-A à do Protocolo
ICMS 10/07, de 18 de abril de 2007, com a seguinte redação:

"§ 2º-A O disposto no inciso VII do § 2º da cláusula pri-
meira somente se aplica aos Estados do Amazonas, Alagoas, Minas
Gerais, Pará, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, São
Paulo em relação aos estabelecimentos atacadistas de produtos hor-
tifrutigranjeiros.".

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

Acre - Mâncio Lima Cordeiro; Alagoas - Maurício Acioli
Toledo; Amapá - Arnaldo Santos Filho; Amazonas - Isper Abrahim
Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de Santana; Ceará - Carlos
Mauro Benevides Filho; Distrito Federal - Valdivino José de Oliveira;
Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris; Goiás - Jorcelino José Bra-
ga; Maranhão - Claudio José Trinchão Santos; Mato Grosso - Eder de
Moraes Dias; Mato Grosso do Sul - Mário Sérgio Maciel Lorenzetto;
Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José Raimundo Barreto
Trindade; Paraíba - Anisio de Carvalho Costa Neto; Paraná - Heron
Arzua; Pernambuco - Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio
Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira
Levy; Rio Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio
Grande do Sul - Ricardo Englert; Rondônia - José Genaro de An-
drade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos Filho; Santa Ca-
tarina - Antonio Marcos Gavazzoni; São Paulo - Mauro Ricardo
Machado Costa; Sergipe - João Andrade Vieira da Silva; Tocantins -
Marcelo Olímpio Carneiro Tavares.

PROTOCOLO ICMS Nº 113, DE 10 DE SETEMBRO DE 2009

Altera o Protocolo ICMS 68/07, que dispõe sobre a subs-
tituição tributária nas operações com produtos farmacêuticos, soros e
vacinas de uso humano.

Os Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, neste ato re-
presentados pelos seus Secretários de Fazenda, tendo em vista o
disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte •

Cláusula primeira Fica acrescentado o inciso IV à cláusula
segunda do Protocolo ICMS 68/07, de 10 de dezembro de 2007, com
a seguinte redação:

"IV - na remessa para estabelecimento localizado no Estado
do Rio de Janeiro de pastas e escovas dentifrícias,listadas nos incisos
X e XI do Anexo único.".

Clausula segunda O parágrafo único da cláusula segunda do
Protocolo ICMS 68/07, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Parágrafo único - Na hipótese dos incisos I, II e III, a
substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário que pro-
mover a saída da mercadoria para estabelecimento de pessoa di-
versa.".

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; São Paulo -
Mauro Ricardo Machado Costa;

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

ATO DECLARATÓRIO No- 2, DE 1º DE SETEMBRO DE 2009

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL,
no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do
inciso II do art. 19, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art.
5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a
aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 1325 /2009, desta Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fa-
zenda, conforme despacho publicado no DOU de 11/9/2009, DE-
CLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de con-
testação, de interposição de recursos e a desistência dos já inter-
postos, desde que inexista outro fundamento relevante:

"nas decisões judiciais que adotam o entendimento firmado
pelo e. Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a inconstituciona-
lidade da expressão "para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º
de abril de 1997", constante do art. 35 da Lei nº 8.212, de 24 de julho
de 1991, com a redação que lhe havia sido conferida pela Lei nº
9.528, de 10 de dezembro de 1997".

Jurisprudência: Recurso Extraordinário nº 407.190-8/RS (de-
cisão unânime em Sessão Plenária do STF); Ag. Regimental em RE
nº 391.033/RS; RE nº 444.484/RS; Ag. Regimental em RE nº
444.484/RS.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL EM GOIÁS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 29,
DE 1o- DE SETEMBRO DE 2009

Exclui pessoa jurídica do Parcelamento Ex-
cepcional (Paex), de que trata o art. 1º da
Medida Provisória nº 303, de 29 de junho e
2006.

O SUBPROCURADOR-CHEFE DA FAZENDA NACIO-
NAL NO ESTADO DE GOIÁS, declara:

Art. 1º Fica excluída do Parcelamento Especial (PAEX) a
pessoa jurídica ADEMILSON BATISTA DINIZ, inscrita no CNPJ nº
02.181.101/0001-31, tendo em vista que foi constatada a ocorrência
de na situação prevista no art. 7º, inciso I, da Medida Provisória nº
303, de 29 de junho de 2006, inadimplência perante o programa por
mais de dois meses consecutivos (processo nº 10196.000711/2009-
34).

Art. 2º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias
contados da data de publicação deste Ato Declaratório Executivo,
apresentar recurso administrativo ao PROCURADOR-CHEFE DA
FAZENDA NACIONAL NO ESTADO DE GOIÁS, no seguinte en-
dereço: Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira de Almeida, 210, Centro,
Goiânia-GO, CEP: 74.003-010.

Art 3º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 2º, a exclusão do PAEX se tornará definitiva.

Art. 4º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

DANILO FELIX LOUZA LEAO

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
NO RIO DE JANEIRO

PROCURADORIA SECCIONAL DA FAZENDA
NACIONAL EM CAMPOS DOS GOYTACAZES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 1,
DE 10 DE SETEMBRO DE 2009

Exclui pessoas físicas e jurídicas do Par-
celamento Especial (Paes), de que trata o
art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de
2003.

O PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIO-
NAL EM CAMPOS DOS GOYTACAZES, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Lei nº 10.684,
de 30 de maio de 2003, no art. 12 da Lei nº 11.033, de 21 de
dezembro de 2004, nos arts. 9º a 17 da Portaria Conjunta PGFN/SRF
nº 3, de 25 de agosto de 2004, e na Portaria Conjunta PGFN/SRF nº
4, de 20 de setembro de 2004, declara:

Art. 1º Ficam excluídos do Parcelamento Especial (Paes) de
que trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas físicas e jurídicas relacionadas no Anexo
Único a este Ato Declaratório, tendo em vista que foi constatada a
ocorrência de três meses consecutivos ou seis alternados sem re-
colhimento das parcelas do Paes ou que este tenha sido efetuado em
valor inferior ao fixado nos incisos II e III do § 3º, incisos I e II do
§ 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 2º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Secretaria da Receita Federal na Internet, no
endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, com a utilização da Senha
Paes.

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste Ato Declaratório Executivo,
apresentar recurso administrativo dirigido ao Procurador Seccional da
Fazenda Nacional em Campos dos Goytacazes, na Praça São Sal-
vador, nº 62, 5º andar, Centro, Campos dos Goytacazes/RJ, na forma
do art. 14 DA Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 03/2004.

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paes será definitiva.

Art. 5º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

WALTER LUIS SIMAS BORGES

ANEXO ÙNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Especial (Paes).
Três parcelas consecutivas ou seis alternadas sem recolhimento ou
com recolhimento inferior ao fixado nos incisos II e III do § 3º,
incisos I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.
Relação dos CNPJ das pessoas jurídicas excluídas

02.452.382/0001-10 39.696.943/0001-36
32.153.330/0001-03 35.895.945/0001-01
39.705.454/0001-01 39.236.385/0001-26
31.091.556/0001-64
01.355.006/0001-44
32.308.256/0001-57
39.225.669/0001-17
36.572.873/0001-16
35.767.490/0001-30

PROCURADORIA REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL NA 1ª REGIÃO

DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 10, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009

Exclui pessoas físicas e jurídicas do Parcelamento Excepcional (Paex), de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº
303/2006.

O PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL NA 1ª REGIÃO-DISTRITO FEDERAL, no uso da competência
outorgada pelo art. 76, inciso II do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria nº 257, de 23 de
junho de 2009, publicada no DOU de 25 de junho de 2009, tendo em vista o disposto nos art. 7º, I, e §§ 2º e 4º da Medida Provisória nº 303,
de 29 de junho de 2006, declara:

Art. 1º Fica rescindido o Parcelamento Excepcional (Paex) de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 303/2006, com fundamento
no art.7º, I do referido diploma legal, efetuado pelas empresas constantes da relação do Anexo único deste Ato Declaratório, tendo em vista que
foi constatada a inadimplência por 2 (dois) meses consecutivos ou alternados, relativamente às prestações mensais.

Art. 2º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FERNANDO JUCÁ FILHO

ANEXO ÚNICO

NOME CNPJ/CPF PROCESSO
A D M I N I S T R AT I V O

Retifica de Motores Ideal Ltda ME 01.035.072/0001/37 10166.009577/2009-94
Roseval Vidraçaria Ltda ME 01.488.921/0001-08 10166.001465/2009-95
EMEEME Decorações e Manutencção Predial 01.550.762/0001-24 10166.009569/2009-48
Verano Editora e Comunicação Ltda 02.706.455/0001-52 10166.009201/2009-80
Rômulo Nogueira Paiva Junior 26.992.040./0001-50 10166.009446/2009-15
Iristur Transporte e Turismo Ltda 72.592215/0001-50 10166.009567/2009-59


